
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 30.706 - MG  (2011/0100427-1)     

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO : ÉLVIO ANTÔNIO DA SILVA 

ADVOGADO : ANA MARCIA DOS SANTOS MELLO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROVA EMPRESTADA 
DO JUÍZO ELEITORAL. POSSIBILIDADE SE OBSERVADO O 
CONTRADITÓRIO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA 
A NÃO PRODUÇÃO DA PROVA MESMO APÓS INTIMAÇÃO 
PARA ESSE MISTER. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Hipótese na qual se discute o acolhimento de prova emprestada em 
ação de improbidade administrativa.
2. Incide a Súmula 284/STF se o recorrente, a pretexto de violação do art. 
535 do CPC, limita-se a tecer alegações genéricas, sem a indicação 
precisa da omissão, contradição ou obscuridade do julgado.
3. In casu, o recorrente cinge-se a aduzir que o acórdão recorrido nega "a 
validade do contraditório nesta ação, sem apreciar qualquer dos 
argumentos lançados pelo Ministério Público".
4. Do excerto do acórdão recorrido, extrai-se que o Tribunal de origem 
consignou que 'a prova emprestada não esteve ao crivo do contraditório e 
ampla defesa", pois, apesar de intimado para especificação de provas, "o 
Ministério Público não colacionou a decisão constante da justiça eleitoral', 
bem como que "não há identidade de partes nos dois processos" . 
5. Tais premissas fáticas não podem ser revistas, tendo em vista o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 30.706 - MG (2011/0100427-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ÉLVIO ANTÔNIO DA SILVA 
ADVOGADO : ANA MARCIA DOS SANTOS MELLO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal, contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROVA 
EMPRESTADA DO JUÍZO ELEITORAL. POSSIBILIDADE SE OBSERVADO O 
CONTRADITÓRIO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA A NÃO 
PRODUÇÃO DA PROVA MESMO APÓS INTIMAÇÃO PARA ESSE MISTER. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

A agravante afirma, em síntese, que: a) os enunciados 284 da Súmula do STF e 7 do STJ 

não merecem ser aplicados ao caso, pois é perfeitamente possível valer-se da técnica da remissão, 

alegando os argumentos apresentados nos embargos de declaração; b) a violação ao art. 535 do 

CPC está amparada na omissão do acórdão recorrido quanto à apreciação das provas produzidas na 

esfera eleitoral; e c) todos os documentos os quais o Ministério Público visava emprestar da Justiça 

Eleitoral foram juntados com a inicial da ação de improbidade administrativa, tendo o réu desde a 

defesa prévia e da posterior contestação, ampla possibilidade de se manifestar sobre os documentos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, caso se entenda o contrário, pela 

submissão do recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 30.706 - MG (2011/0100427-1)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PROVA EMPRESTADA DO JUÍZO ELEITORAL. 
POSSIBILIDADE SE OBSERVADO O CONTRADITÓRIO. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE CONSIGNA A NÃO PRODUÇÃO DA PROVA MESMO 
APÓS INTIMAÇÃO PARA ESSE MISTER. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Hipótese na qual se discute o acolhimento de prova emprestada em ação de 
improbidade administrativa.
2. Incide a Súmula 284/STF se o recorrente, a pretexto de violação do art. 535 do CPC, 
limita-se a tecer alegações genéricas, sem a indicação precisa da omissão, contradição 
ou obscuridade do julgado.
3. In casu, o recorrente cinge-se a aduzir que o acórdão recorrido nega "a validade do 
contraditório nesta ação, sem apreciar qualquer dos argumentos lançados pelo 
Ministério Público".
4. Do excerto do acórdão recorrido, extrai-se que o Tribunal de origem consignou que 'a 
prova emprestada não esteve ao crivo do contraditório e ampla defesa", pois, apesar de 
intimado para especificação de provas, "o Ministério Público não colacionou a decisão 
constante da justiça eleitoral', bem como que "não há identidade de partes nos dois 
processos" . 
5. Tais premissas fáticas não podem ser revistas, tendo em vista o óbice da Súmula n. 
7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada não merece reparos e deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Esta é a decisão combatida (e-STJ fls. 508-513):

O voto condutor do acórdão objeto do recurso especial tem, no que interessa 
e com grifo nosso, o seguinte teor:

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais propôs ao Juízo da 

Comarca de Aiuruoca a presente ação civil pública por improbidade 

administrativa, para apuração de fatos imputados ao apelado, 

consistente na captação de sufrágio, distribuição em grande escala, 

de material de construção, remédios e dinheiro a diversos 
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eleitores. 

O MMº. Juiz de primeiro grau considerou inadmissível a utilização 

de decisão proferida na justiça eleitoral, com trânsito em julgado, 

como prova emprestada para a ação de improbidade administrativa 

sobre os mesmos fatos. 
(.......)
Embora o Ministério Público do Estado de Minas Gerais tenha 
fundamentado sua causa de pedir nos autos da de investigação judicial 

eleitoral com decisão já proferida e transitada em julgado, parece-me 

não ser o caso de tomar como prova emprestada aquela decisão, 

pois não há identidade de partes nos dois processos. 
Compete à parte que pretende a admissão dessa prova no processo, 
calcar-se na boa-fé objetiva, não se admitindo finalidade escusa ou 
atentatório a dignidade da justiça (CPC/14), ou até mesmo com o fim de 
mascarar a instrução probatória a ser produzida nos autos em que se 

requer a prova emprestada, pois ainda que existam semelhanças na 

controvérsia, o princípio do contraditório não deve ser inobservado. 
(.......)

Sob esse contexto, observados os requisitos para a sua eficácia em 

outro processo, a saber: a) a parte contra quem a prova é 

produzida deverá ter participado do contraditório na construção da 

prova; b) existência de identidade entre os fatos do processo 

anterior com os fatos a serem provados; e c) que seja impossível ou 
difícil a reprodução da prova emprestada no processo em que se 
pretenda demonstrar a veracidade de certa alegação. 

Por ocasião do despacho de fls. 255, através do qual o magistrado de 

primeiro grau determinou a instrução processual, com a produção das 

provas requeridas pelas partes, o Ministério Público não colacionou 

a decisão constante da justiça eleitoral. Isto significa dizer que 

mesmo que com trânsito em julgado daquela decisão, a prova 

emprestada não esteve ao crivo do contraditório e ampla defesa. 

Mesmo porque, como na ação tramitada na justiça especializada, 

não figurou somente o ora apelado como parte no processo, viável 
na presente controvérsia a produção de outras provas com a finalidade 
de desconstituir a conduta a ele imputada. Início de prova (sentença 
proferida na justiça especializada) não pode servir de fundamento único 
para a condenação do apelado, principalmente quando se leva em 
consideração a gravidade dos efeitos do artigo 12, da Lei de 
Improbidade Administrativa. 
Por estas razões, nego provimento ao recurso. 

Cabe afastar a alegação de violação do art. 535 do CPC, pois o recorrente não 
indica precisamente a omissão do acórdão recorrido, limitando-se, no caso dos 
autos, a alegações genéricas. 

Incide a Súmula 284/STF se o recorrente, a pretexto de violação do art. 535 
do CPC, limita-se a alegações genéricas, sem indicação precisa da omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado.

In casu, o recorrente cinge-se a aduzir que o acórdão recorrido nega "a 
validade do contraditório nesta ação, sem apreciar qualquer dos argumentos lançados 
pelo Ministério Público".
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Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados, com grifo nosso:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. PRESSUPOSTOS. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Restando inatacada a decisão agravada na parte em que considerou 
prejudicada a alegação de afronta ao art. 557 do CPC, em razão da 
existência de decisão colegiada proferida pelo Tribunal de origem, incide 
na espécie a Súmula 182/STJ.

2. "Incide a Súmula 284/STF se o recorrente, a pretexto de 

violação do art. 535 do CPC, limita-se a alegações genéricas, sem 

indicação precisa da omissão, contradição ou obscuridade do 

julgado" (REsp 1.064.909/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJe 21/10/08).
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que não cabe reanalisar os fundamentos de fato, que 
embasaram a negativa de tutela antecipada" (AgRg no AgRg no REsp 
674.988/AL, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
19/11/09).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1325413/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 29/09/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE – MATÉRIAS PASSÍVEIS DE 
CONHECIMENTO DO OFÍCIO PELO JUIZ E QUE NÃO 
DEMANDEM DILAÇÃO PROBATÓRIA  – ORIENTAÇÃO  
CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO RESP 1.110.925/SP SOB 
REGIME DO ART. 543-C –  CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS – 
NATUREZA – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – SÚMULA 
282/STF.

1. Incide a Súmula 284/STF se o recorrente, a pretexto de violação 

do art. 535 do CPC, limita-se a alegações genéricas, sem indicação 

precisa da omissão, contradição ou obscuridade do julgado.
2. É inadmissível o recurso especial quanto à questão não decidida pelo 
Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento.
3. As matérias suscetíveis de apreciação em sede de exceção de 
pré-executividade são as que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz e 
não demandem dilação probatória. Orientação consolidada no REsp 
1.110.925/SP julgado sob regime do art. 543-C, do CPC.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1127030/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 08/09/2010)

Do excerto do acórdão recorrido, extrai-se que o Tribunal de origem 

consignou que 'a prova emprestada não esteve ao crivo do contraditório e 
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ampla defesa", pois, apesar de intimado para especificação de provas, "o 

Ministério Público não colacionou a decisão constante da justiça eleitoral'. 
Tais premissas fáticas não podem ser revistas, tendo em vista o óbice da 

Súmula n. 7/STJ.
Guardada a premissa de que a prova emprestada não se submeteu ao 

contraditório, o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento reinante no 
STJ de que só é possível a utilização de prova emprestada em Ações de Improbidade 
que envolvem os mesmos fatos, desde de que devidamente submetidas ao 
contraditório, o que não ocorreu no caso em tela.

Para ilustrar os seguintes acórdãos, com grifo nosso:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. IMPROBIDADE. 
PESSOA JURÍDICA. LEGITIMIDADE PASSIVA. RECEBIMENTO DA 
PETIÇÃO INICIAL. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA 
EMPRESTADA. SEQÜESTRO CAUTELAR DOS BENS. 
POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 83/STJ.
1. A recorrente insurge-se contra acórdão do Tribunal Regional Federal, 
que manteve recebimento da petição inicial de Ação Civil Pública por 
improbidade administrativa relacionada a suposto esquema de corrupção 
constatado na Procuradoria do INSS de Mato Grosso, envolvendo o 
favorecimento de advogados e empresas devedoras da referida autarquia 
com a emissão indevida de certidões negativas de débito, ou positivas 
com efeitos negativos.
2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
3. Descabe analisar a alegada violação do princípio constitucional do juiz 
natural, em virtude de composição de Turma julgadora majoritariamente 
formada por juízes convocados, sob pena de usurpação da competência 
do STF. Precedente do STJ.
4. As pessoas jurídicas que participem ou se beneficiem dos atos de 
improbidade sujeitam-se à Lei 8.429/1992.
5. A Lei da Improbidade Administrativa exige que a petição inicial seja 
instruída com, alternativamente, "documentos" ou "justificação" que 
"contenham indícios suficientes do ato de improbidade" (art. 17, § 6°). 
Trata-se, como o próprio dispositivo legal expressamente afirma, de 
prova indiciária, isto é, indicação pelo autor de elementos genéricos de 
vinculação do réu aos fatos tidos por caracterizadores de improbidade.
6. O objetivo do contraditório prévio (art. 17, § 7º) é tão-só evitar o 
trâmite de ações, clara e inequivocamente, temerárias, não se prestando 
para, em definitivo, resolver - no preâmbulo do processo e sem 
observância ao princípio in dubio pro societate - tudo o que haveria de 
ser apurado na instrução. Precedentes do STJ.
7. Se não se convencer da inexistência do ato de improbidade 
administrativa, da flagrante improcedência da ação ou da inadequação da 
via eleita, o magistrado deve receber a petição inicial (art. 17, § 8º).

8. Inexiste ilegalidade na propositura da Ação de Improbidade com 

base nas apurações feitas em inquérito policial, as quais deverão 

ser submetidas ao contraditório durante a fase instrutória.
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9. Embora a determinação judicial de interceptação telefônica somente 
caiba no âmbito de inquérito ou instrução criminal (Lei 9.296/1996), isso 

não impede que, a partir da sua realização, haja pertinente utilização 

como prova emprestada em Ações de Improbidade que envolvem 

os mesmos fatos, assegurado o direito à ampla defesa e ao 

contraditório.
10. Entendimento que segue a mesma lógica da jurisprudência do STJ e 
do STF, que admitem o aproveitamento da interceptação telefônica em 
processos administrativos disciplinares.
11. A decisão do Juízo de 1º grau especificou a determinação de 
seqüestro de bens apenas do Procurador do INSS que figura como réu, 
faltando interesse recursal pela empresa recorrente nesse ponto.
12. Em obiter dictum, tal medida insere-se no poder geral de cautela do 
magistrado e está expressamente prevista no art. 16 da Lei 8.429/1992, 
podendo ser determinada incidentalmente e antes mesmo do 
recebimento da petição inicial, se verificada a presença dos seus 
requisitos. Precedentes do STJ.
13. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (Súmula 83/STJ).
14. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1122177/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 27/04/2011)

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL. 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. REMESSA DE VALORES PARA O 
EXTERIOR, SEM DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
CONDUTA ÍMPROBA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR – PAD. PROVA EMPRESTADA DO JUÍZO 
CRIMINAL. OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS CIVIL, PENAL E 
ADMINISTRATIVA. PENA DE DEMISSÃO IMPOSTA PELA 
ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO INDEMONSTRADO.
1. A análise das ponderações lançadas pelo Impetrante concernentes à 
má interpretação dos fatos pela Autoridade Administrativa demandam, 
necessária e inequivocamente, revolvimento das provas examinadas no 
PAD, o que é sabidamente vedado na estreita via do mandamus.
2. O direito líquido e certo, passível de ser argüido na via mandamental, 
deve ser demonstrado com prova documental pré-constituída, 
prescindindo de dilação probatória. Precedentes.

3. Não há qualquer impeço ao aproveitamento no PAD de provas 

produzidas no Juízo criminal, desde que devidamente submetidas 

ao contraditório, como ocorreu no caso em tela. Precedentes.
4. Embora possam se originar a partir de um mesmo fato, a apuração de 
falta administrativa realizada no PAD não se confunde com a ação de 
improbidade administrativa, esta sabidamente processada perante o 
Poder Judiciário, a quem cabe a imposição das sanções previstas nos 
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incisos do art. 12 da Lei n.º 8.429/92. Há reconhecida independência das 
instâncias civil, penal e administrativa.
5. A pena de demissão não é exclusividade do Judiciário. Na realidade, é 
dever indeclinável da Administração apurar e, eventualmente, punir os 
servidores que vierem a cometer ilícitos de natureza disciplinar.
6. A conduta do servidor tida por ímproba não precisa estar, necessária 
e diretamente, vinculada com o exercício do cargo público. Com efeito, 
mesmo quando a conduta é perpetrada fora das atividades funcionais, se 
ela evidenciar incompatibilidade com o exercício das funções do cargo, 
por malferir princípios basilares da Administração Pública, é sim 
passível de punição na esfera administrativa, inclusive com a pena 
máxima de demissão, mormente como no caso em apreço em que o 
servidor, Auditor Fiscal da Receita Federal, apresenta enriquecimento 
ilícito, por acumular bens desproporcionais à evolução do patrimônio e 
da renda – fato esse, aliás, que também está em apuração na esfera 
penal –, remetendo significativo numerário para conta em banco na 
Suíça, sem a correspondente declaração de imposto de renda. 
Inteligência do art.
132, inciso IV, da Lei n.º 8.112/90, c.c. o art. 11 da Lei n.º 8.429/92.
7. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado.
(MS 12.536/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/05/2008, DJe 26/09/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Com efeito, não é possível averiguar a alegação do Parquet de que todas as provas 

acompanharam a inicial, pois o Tribunal de origem consignou que não esteve sob o crivo do 

contraditório, bem como que não há identidade de partes na prova emprestada, de modo que a 

revisão dessas premissas fáticas em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Não trazendo a agravante fundamentos aptos a elidir a decisão agravada, forçoso é negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos da fundamentação supra.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ÉLVIO ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : ANA MARCIA DOS SANTOS MELLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ÉLVIO ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : ANA MARCIA DOS SANTOS MELLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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